Comarca de São Gonçalo - 7ª Vara Cível 
Juiz: Alexandre Oliveira Camacho de Franca
Processo nº 0004338-49.2013.8.19.0004
Vistos. TIAGO GOUVEIA DA COSTA, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação de conhecimento pelo rito ordinário em face de LUIZ CARLOS DE ALMEIDA objetivando a rescisão do contrato, a restituição dos valores pagos e indenização por danos morais. Narra a parte autora que em 10/2012 celebrou com o réu um contrato de locação residencial com vigência de 30 meses e valor mensal do aluguel no valor de R$ 200,00. Ocorre que logo que recebeu as chaves do imóvel não conseguiu habitá-lo, visto que, estava infestado de carrapatos e, que mesmo não conseguindo habitar continuou realizando os pagamentos dos alugueis e encargos mensais, pois o réu não aceitou a entrega das chaves e a rescisão do contrato. Inicial devidamente instruída às fls. 07/24. Decisão às fls. 26 deferindo gratuidade e a tutela requerida. Termo de entrega de chaves às fls. 31. Agravo de instrumento às fls. 34/38. Contestação do réu às fls. 39/43, acompanhada de documentos, onde sustenta que o autor confessou que só mudaria dois meses após a assinatura do contrato e neste período ficou sem higienização; que o autor em sua visita ao imóvel não reclamou da existência de carrapatos; que não houve má-fé na locação; que pelo laudo acostado os carrapatos tem o cão como hospedeiro que pode ser do autor ou de vizinhos; que nunca teve cães; que o autor não procurou para a solução dos problemas, propondo a rescisão de imediato. Requer a improcedência. Despacho às fls. 48. Decisão do agravo de instrumento às fls. 51/53. Réplica às fls. 56/58. Despacho às fls. 60. Ata de audiência de conciliação na forma do artigo 331 do CPC às fls. 64. Decisão saneadora às fls. 72. Ata de audiência de instrução de julgamento às fls. 86, com a oitiva de três testemunhas da parte autora. É O RELATÓRIO. Trata-se de ação de procedimento ordinário visando o locatário o ressarcimento pelos danos materiais, morais e rescisão contratual ocorridos em razão dos vícios ocultos constatados após a celebração do contrato, alegando a ocorrência de infestação de carrapatos e a inabitabilidade do imóvel. Sustenta o autor que os problemas ocorreram logo quando recebeu as chaves, no qual, ao limpa-lo constatou a infestação de carrapatos, não chegando a morar no imóvel. A Lei de Locações (n.º 8245/91) prevê, em seu art. 4º, que, durante o prazo determinado, não poderá o locador reaver o imóvel alugado. Todavia, independentemente de qualquer cláusula em sentido contrário, a mesma Lei em seu artigo 22 traz obrigação inderrogável do locador de entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina. Isso porque dispõe o citado diploma legal, em seus incisos, que compete ao locador do imóvel objeto da relação contratual garantir ao locatário a fruição do bem ao fim a que se destina, sob pena de responsabilização pelos vícios ou defeitos anteriores à locação, ainda que possivelmente descoberto após a celebração do negócio. Destaco: ´Art. 22. O locador é obrigado a: I - entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina; (...) III - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; IV - responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;´ Nesse sentido: 0197471-07.2009.8.19.0001- APELACAO DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 25/05/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. LOCAÇÃO RESIDENCIAL. Existência de infiltrações no imóvel comprovadas. Vício oculto anterior à locação. Incidência do art. 22, incisos I, III e IV, da Lei nº 8.245/91. Responsabilidade do locador. Imóvel impróprio para o uso. Risco à saúde da locatária por vários meses. Transcendência dos limites do mero aborrecimento. Dano moral configurado. Decisão mantida. Desprovimento do recurso.AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. Interposição de dois recursos contra a mesma decisão. Impossibilidade. Princípio da unirrecorribilidade. Recurso não conhecido. Extrai-se dos elementos apresentados, principalmente do laudo de visita técnica (fls.23/24), realizado 3 meses após o contrato de locação, que o autor eximiu-se de seu ônus, demonstrando fato constitutivo do seu direito, em atendimento ao comando do art. 333, I, do CPC, restando demonstrado no curso dos autos, de modo incontroverso, a ocorrência dos alegados vícios ocultos que tornaram o imóvel impróprio para moradia. Assim, o quadro probatório dos autos fornece suporte suficiente ao pedido autoral, para romper o contrato de locação. Com efeito, limitou-se o réu imputar ao autor a responsabilidade pelo ocorrido, o que não é verdadeiro. Por fim, é inegável a ocorrência dos danos morais, pela impossibilidade do autor e sua família de habitar no imóvel locado, não podendo ser considerado como mero transtorno ou aborrecimento do cotidiano, bem como, pelo fato do locador, mesmo após ter ciência da infestação de carrapatos atestado por laudo realizado pela vigilância sanitária, ter se negado a rescindir o contrato. Para a fixação do quantum indenizatório dos danos morais suportados pelos autores, deve-se ater a uma quantia que, observando os principio da razoabilidade e da proporcionalidade, amenize a ofensa à honra e não se afaste do caráter pedagógico da sanção imposta. Deve, portanto, ser fixado tornando-se em conta a gravidade do fato, suas consequências, condição social da vítima e infrator. Na busca de uma gradação adequada para a reparação moral, o legislador não vinculou o Juiz a uma regra, de forma a permitir uma discricionariedade que se faz presente dentro daquilo que se convencionou chamar de ´critério do lógico-razoável´. A matéria referente à fixação de indenização por danos morais, no Direito Brasileiro é delicada, e fica sujeita à ponderação do magistrado, fazendo-se necessário, para encontrar a solução mais adequada, que se observe o princípio da razoabilidade, tal como já decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não havendo critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral, sendo, portanto, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto (in RESP 435119; Relator Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira; DJ 29/10/2002). Assim, entendo como razoável o valor de R$ 1.000,00 a título de danos morais. O pedido de dano material correspondente aos valores pagos pelo autor a título de depósitos, alugueis e encargos, deve prosperar, ante a falta de habitabilidade e a comprovação documental dessas despesas. Posta a questão nesses termos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar rescindida a locação firmada entre as partes inerentes ao imóvel na rua Carlos Maia, Porto Velho, 184, casa 08, nesta comarca, a contar de 04/10/2012; JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a restituir os valores pagos pelo autor a título de depósito, alugueis e encargos, que estão devidamente comprovados (fls. 16/19) devendo a quantia ser acrescida de correção monetária desde a data de publicação desta sentença na forma do IPCA, com juros calculados desde a data do desembolso a partir do índice de remuneração da caderneta da poupança, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento de R$ 1.000,00 a título de danos morais, devendo a quantia ser acrescida de correção monetária desde a data de publicação desta sentença na forma do IPCA, com juros calculados desde a data do fato a partir do índice de remuneração da caderneta da poupança. E, em consequência, JULGO EXTINTO o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno a parte ré ao pagamento das despesas e em honorários adversos no percentual de 10 por cento sobre o valor total da condenação, pois a causa não é complexa, observando-se a gratuidade que ora defiro ao réu. Registrada eletronicamente. Publique-se nas mãos do escrivão e intimem-se as partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
